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RESUMO 

O presente artigo analisa o fenômeno do totalitarismo a partir de cinco das principais 
obras distópicas da literatura do século XX: Nós (1924), de Yevgeny Zamyatin; 
Admirável Mundo Novo (1932), de Aldous Huxley; 1984 (1949), de George Orwell; 
Fahrenheit 451 (1953), de Ray Bradbury; e O Conto da Aia (1985), de Margaret 
Atwood. Estabelece-se um diálogo interdisciplinar entre a História e a Literatura, 
conectando as representações literárias de controle absoluto com o referencial 
teórico de autores como Hannah Arendt, Michel Foucault e Claude Lefort. Examina- 
se como esses romances operam como instrumentos de crítica político-social e 
alertas pedagógicos no contexto do ensino de História, estimulando a formação do 
pensamento crítico e a identificação de dinâmicas autoritárias na 
contemporaneidade. 

Palavras-chave: Totalitarismo. Literatura Distópica. Controle Social. Ensino de 

História. Teoria Política. 

ABSTRACT 

This article analyzes the phenomenon of totalitarianism through five of the major 
dystopian novels of twentieth-century literature: We (1924) by Yevgeny Zamyatin; 
Brave New World (1932) by Aldous Huxley; 1984 (1949) by George Orwell; 
Fahrenheit 451 (1953) by Ray Bradbury; and The Handmaid's Tale (1985) by 
Margaret Atwood. An interdisciplinary dialogue between History and Literature is 
established, connecting literary representations of absolute control with the 
theoretical framework of authors such as Hannah Arendt, Michel Foucault, and 
Claude Lefort. It examines how these novels operate as instruments of political-social 
critique and pedagogical warnings within the context of History teaching, encouraging 
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the development of critical thinking and the identification of authoritarian dynamics in 
contemporary society. 

Keywords: Totalitarianism. Dystopian Literature. Social Control. History Teaching. 

Political Theory. 

 

INTRODUÇÃO 
 

 

O século XX configurou-se como um período de profundas rupturas políticas, sociais 

e culturais, marcado por guerras mundiais, revoluções, crises econômicas e pela 

emergência de regimes autoritários de novo tipo. Entre esses regimes, o 

totalitarismo destacou-se como uma experiência inédita de poder, caracterizada pela 

centralização extrema do Estado, pela mobilização ideológica das massas e pelo 

controle sistemático da vida social e individual. Diferentemente das ditaduras 

tradicionais, os regimes totalitários buscaram não apenas governar, mas transformar 

integralmente a sociedade e o próprio ser humano, moldando comportamentos, 

pensamentos e valores.  

Hannah Arendt, em sua obra clássica Origens do Totalitarismo, afirma que o 

totalitarismo representa uma ruptura radical com as formas políticas anteriores, pois 

“não se contenta em destruir a liberdade política, mas aspira à dominação total do 

homem” Essa dominação se manifesta por meio da ideologia, do terror, da vigilância 

constante e da eliminação da pluralidade, elementos que se tornaram centrais nas 

experiências do nazismo e do stalinismo. (ARENDT, 2012). 

Paralelamente a essas experiências históricas, a literatura do século XX produziu 

narrativas que, sob a forma da distopia, expressaram críticas contundentes às 

tendências autoritárias da modernidade. As distopias apresentam sociedades 
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fictícias organizadas segundo princípios de controle absoluto, onde a liberdade 

individual é suprimida em nome da ordem, da segurança ou da felicidade coletiva. 

Obras como Nós (1924), de Yevgeny Zamyatin, Admirável Mundo Novo (1932), de 

Aldous Huxley, 1984 (1949), de George Orwell, Fahrenheit 451 (1953), de Ray 

Bradbury, e O Conto da Aia (1985), de Margaret Atwood, constituem exemplos 

emblemáticos desse gênero literário. 

Essas narrativas não devem ser compreendidas apenas como exercícios de 

imaginação futurista, mas como instrumentos de crítica político-social 

profundamente conectados aos contextos históricos de seus autores. George Orwell, 

por exemplo, ao descrever a vigilância permanente exercida pelo “Grande Irmão”, 

evidencia práticas associadas tanto ao stalinismo quanto ao nazismo, como a 

manipulação da informação e a repressão do pensamento dissidente. Como afirma o 

autor: “O Grande Irmão está observando você”. Essa frase sintetiza, de forma direta, 

o princípio da vigilância constante como mecanismo central de dominação 

(ORWELL, 2009). 

O diálogo entre História e Literatura permite compreender como os elementos 

estruturais do totalitarismo foram percebidos, interpretados e criticados por 

intelectuais e escritores ao longo do século XX. Autores como Carl Friedrich e 

Zbigniew Brzezinski (1956), Raymond Aron (1965) e Claude Lefort (1981) 

contribuíram para a consolidação de um modelo analítico capaz de identificar as 

características fundamentais dos regimes totalitários, como a existência de uma 

ideologia oficial, um partido único, o monopólio dos meios de comunicação, o uso do 

terror policial e o controle da economia.Além disso, reflexões posteriores, como as 

de Michel Foucault em Vigiar e Punir (1975) e História da Sexualidade (1976–1984), 

ampliaram a compreensão dos mecanismos de poder, evidenciando que o controle 

social não se exerce apenas pela repressão direta, mas também pela disciplina dos 

corpos e pela normalização dos comportamentos. Essas contribuições teóricas são 

fundamentais para a análise das distopias, que frequentemente representam 

sociedades onde o controle é internalizado pelos próprios indivíduos. 
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No contexto da Licenciatura em História, o estudo das distopias assume ainda uma 

dimensão pedagógica relevante. Ao articular conteúdos históricos com obras 

literárias, o ensino de História pode estimular a formação do pensamento crítico, 

permitindo que os estudantes identifiquem práticas autoritárias e compreendam os 

riscos da naturalização da violência, da censura e da perda de direitos. Conforme 

alerta Umberto Eco, o fascismo — e, por extensão, o autoritarismo — pode retornar 

sob novas formas, muitas vezes disfarçadas de soluções para crises sociais (ECO, 

2018). 

Dessa forma, este trabalho tem como objetivo analisar o totalitarismo a partir das 

distopias do século XX, identificando os métodos de controle utilizados pelos 

regimes totalitários e estabelecendo relações entre as representações literárias e as 

análises teóricas desenvolvidas por historiadores, sociólogos e filósofos políticos. 

Serão discutidos o conceito de totalitarismo, o papel da distopia como crítica 

político-social, a análise individual das obras selecionadas, suas convergências e 

divergências, bem como as possibilidades de utilização dessas narrativas no ensino 

de História. 
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O CONCEITO DE TOTALITARISMO 
 

 

O conceito de totalitarismo foi formulado ao longo do século XX como uma tentativa 

de compreender regimes políticos que romperam com as formas tradicionais de 

dominação autoritária. Diferentemente das ditaduras clássicas, os regimes 

totalitários buscaram exercer um controle integral sobre a sociedade, ultrapassando 

os limites do poder político e penetrando nas esferas social, cultural, econômica e 

até mesmo privada. A consolidação desse conceito ocorreu principalmente após a 

Segunda Guerra Mundial, quando intelectuais passaram a analisar as experiências 

do nazismo e do stalinismo como fenômenos inéditos na história política.  

Hannah Arendt é uma das principais referências no estudo do totalitarismo. Em 

Origens do Totalitarismo (1951), a autora argumenta que o totalitarismo não pode 

ser explicado apenas como uma forma extrema de tirania ou despotismo. Para 

Arendt, trata-se de um sistema político radicalmente novo, sustentado por dois 

pilares fundamentais: a ideologia e o terror. Segundo a autora:​
 “O totalitarismo difere essencialmente de todas as formas conhecidas de tirania, despotismo e 

ditadura, porque visa não apenas à dominação política, mas à dominação total do homem, eliminando 

a espontaneidade e a pluralidade que caracterizam a condição humana” (ARENDT, 2012, p. 466). 

 

Essa pretensão de domínio total implica a destruição da esfera pública enquanto 

espaço de debate e ação coletiva, substituída por uma realidade rigidamente 

organizada segundo os princípios da ideologia oficial. No caso do nazismo, essa 

ideologia se baseava no racismo biológico; no stalinismo, na interpretação 

dogmática do marxismo-leninismo.  

Complementando a análise de Arendt, Carl Friedrich e Zbigniew Brzezinski, em 

Totalitarian Dictatorship and Autocracy (1956), propuseram um modelo analítico que 

identifica seis características fundamentais dos regimes totalitários: uma ideologia 
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oficial abrangente, um partido único de massa liderado por um chefe carismático, o 

monopólio dos meios de comunicação, o monopólio das armas, o uso sistemático do 

terror policial e o controle central da economia. Para os autores, essas 

características operam de forma integrada, criando um sistema fechado e 

autossustentável de dominação. 

Raymond Aron, por sua vez, em Democracia e Totalitarismo (1965), reforça a ideia 

de que o totalitarismo se distingue das democracias não apenas pela ausência de 

liberdades políticas, mas pela negação da própria pluralidade social. Aron destaca 

que, nos regimes totalitários, o Estado se apresenta como portador de uma verdade 

absoluta, eliminando qualquer forma legítima de oposição. Nesse sentido, o 

totalitarismo tende a abolir a distinção entre Estado e sociedade, submetendo todas 

as esferas da vida à lógica do poder político. Um exemplo de como isso pode 

acontecer está na passagem de Nós (1924) quando Zamyatin diz: 

“O ‘Eu’ é um direito dos cidadãos do passado; para nós existe apenas o 

‘Nós’. Ser idêntico, fundido na massa, é a única forma de alcançar a 

estabilidade matemática da felicidade.”(ZAMYATIN, 2017, p.124) 

Claude Lefort aprofunda essa discussão ao analisar o caráter simbólico do poder 

totalitário. Em A invenção do político (1981), o autor argumenta que o totalitarismo 

se estrutura a partir da negação da indeterminação própria da democracia. Enquanto 

o regime democrático reconhece a incompletude e o conflito como elementos 

constitutivos da vida social, o totalitarismo busca instaurar uma sociedade 

homogênea, onde o poder se apresenta como encarnação da unidade do povo. Para 

Lefort, o líder totalitário ocupa simbolicamente o lugar do social, anulando a 

diferença e a alteridade. Em Oceania, país fictício de 1984, o Grande Irmão não é 

um homem politico comum; ele é a própria liga que mantém o corpo social unido. 

Sem ele, a sociedade deixa de existir simbolicamente Toda a energia emocional da 

população é direcionada para essa figura abstrata que representa a própria 

instituição.  
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“O Grande Irmão é a forma pela qual o Partido escolhe se apresentar ao 

mundo. Sua função é agir como um foco para o amor, o medo e a 

reverência, emoções que são mais facilmente sentidas por um indivíduo do 

que por uma organização.” (ORWELL, 2009, p. 197). 

 

A reflexão de Norberto Bobbio, especialmente em Direita e Esquerda (1994), 

contribui para compreender o totalitarismo como uma negação radical dos valores 

fundamentais do Estado democrático de direito, como a igualdade jurídica, a 

liberdade política e a separação de poderes. Embora Bobbio não se dedique 

exclusivamente ao estudo do totalitarismo, sua análise das ideologias políticas 

permite situar esses regimes como expressões extremas da concentração de poder 

e da supressão dos direitos individuais. 

Autores como Eric Voegelin também oferecem contribuições relevantes ao 

interpretar o totalitarismo como uma forma de “religião política”. Em A Nova Ciência 

da Política (1952), Voegelin sustenta que os regimes totalitários substituem a 

transcendência religiosa por ideologias seculares que prometem a redenção da 

humanidade por meio da ação política. Essa sacralização do poder contribui para 

legitimar a violência e o extermínio em nome de um suposto destino histórico. 

As análises historiográficas contemporâneas reforçam a dimensão concreta e 

violenta do totalitarismo. Timothy Snyder, em Terras de Sangue (2010), demonstra 

como os regimes nazista e stalinista produziram políticas sistemáticas de extermínio 

em larga escala, evidenciando que o totalitarismo não é apenas um fenômeno 

ideológico, mas também material e genocida. Robert Gellately, ao estudar o apoio 

popular ao nazismo, mostra que o terror não se sustenta apenas pela repressão, 

mas também pela adesão social e pelo consentimento de parcelas significativas da 

população (GELLATELY, 2001). 

Em Fahrenheit 451 o terror do Estado não foi algo que o governo inventou e impôs 

contra a vontade do povo, num dialogo entre o Capitão Beatty e o protagonista 
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Montag é visto que a própria população começou o processo de rejeição a 

complexidade em busca do entretenimento fútil.  

“Não veio de cima, do governo. Não houve nenhum decreto, nenhuma 

declaração, nenhuma censura pra começar. Não! A tecnologia, a exploração 

das massas e a pressão das minorias realizaram a façanha, graças a Deus. 

Hoje, graças a elas, você pode ficar o tempo todo feliz.” (BRADBURY, 2012, 

p. 80) 

 

Por fim, Zygmunt Bauman, em Modernidade e Holocausto (1989), destaca que o 

totalitarismo não deve ser compreendido como um desvio da modernidade, mas 

como uma de suas possibilidades internas. Segundo o autor, a racionalização 

burocrática, a fragmentação das responsabilidades e a obediência às normas 

contribuíram para tornar o extermínio possível. Essa perspectiva amplia a 

compreensão do totalitarismo ao vinculá-lo aos processos modernos de organização 

social. 

Dessa forma, o totalitarismo pode ser definido como um sistema político 

caracterizado pela centralização absoluta do poder, pela imposição de uma ideologia 

oficial, pelo uso sistemático do terror e pela tentativa de controlar integralmente a 

sociedade e os indivíduos. Esses elementos teóricos constituem a base conceitual 

que orientará a análise das obras distópicas do século XX, entendidas como 

representações literárias desses mecanismos de dominação.  
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A DISTOPIA COMO CRÍTICA POLÍTICO-SOCIAL 
 

A distopia configura-se como um gênero literário marcado pela representação de 

sociedades futuras ou alternativas caracterizadas pela opressão, pelo controle social 

e pela supressão das liberdades individuais. Diferentemente das utopias clássicas, 

que projetavam sociedades ideais, as distopias surgem como narrativas de 

advertência, evidenciando os riscos inerentes a determinados caminhos políticos, 

científicos e sociais. No contexto do século XX, esse gênero ganhou especial 

relevância ao dialogar diretamente com as experiências históricas do totalitarismo, 

das guerras e da ampliação dos mecanismos de controle estatal.  

O termo “distopia” deriva do grego dys (mau, difícil) e tópos (lugar), podendo ser 

compreendido como a representação de um “lugar ruim”. Essas narrativas não se 

limitam à imaginação futurista, mas estabelecem relações diretas com o presente 

histórico de seus autores. Conforme observa Raymond Williams, a distopia expressa 

“um profundo pessimismo em relação às promessas da modernidade” (WILLIAMS, 

1978, p. 204), sobretudo quando associada à racionalização excessiva e à 

concentração de poder. 

No século XX, as distopias passam a refletir de forma mais explícita as 

transformações políticas e sociais decorrentes do avanço do Estado moderno e das 

ideologias totalizantes. Yevgeny Zamyatin, em Nós (1924), é frequentemente 

apontado como o precursor da distopia totalitária moderna. Escrita no contexto da 

Rússia pós-revolucionária, a obra antecipa críticas ao controle estatal absoluto e à 

negação da individualidade. O próprio autor afirmava que sua narrativa era uma 
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resposta direta à tentativa de subordinar o indivíduo a uma racionalidade coletiva 

extrema. 

A relação entre distopia e totalitarismo torna-se ainda mais evidente quando 

analisada à luz das reflexões de Hannah Arendt. A autora destaca que os regimes 

totalitários buscam eliminar a espontaneidade humana e reduzir os indivíduos a 

funções previsíveis dentro de um sistema ideológico fechado (ARENDT, 2012). As 

distopias literárias traduzem esse processo por meio de sociedades rigidamente 

organizadas, onde a vida é regulada por normas inflexíveis e a dissidência é 

severamente punida. 

A literatura distópica também dialoga com as análises de Michel Foucault sobre 

poder e controle social. Em Vigiar e Punir (1975), Foucault demonstra como as 

sociedades modernas desenvolveram mecanismos de disciplina que operam não 

apenas pela repressão direta, mas pela vigilância contínua e pela internalização das 

normas. Esse modelo de poder é claramente representado nas distopias, 

especialmente naquelas que enfatizam a observação constante dos indivíduos.​

 “A vigilância torna-se um operador econômico decisivo, na medida em que 

assegura o funcionamento automático do poder” (FOUCAULT, 2014, p. 195). 

Essa lógica da vigilância é central em obras como 1984, onde os cidadãos são 

permanentemente observados, e em Admirável Mundo Novo, onde o controle ocorre 

de forma mais sutil, por meio do condicionamento psicológico e do consumo. Herbert 

Marcuse, em O Homem Unidimensional (1964), contribui para essa análise ao 

afirmar que as sociedades industriais avançadas tendem a produzir indivíduos 

conformistas, incapazes de questionar o sistema que os domina. Para Marcuse, a 

repressão pode assumir formas aparentemente benignas, como o entretenimento e 

a satisfação artificial das necessidades. 

A distopia, portanto, não se limita a denunciar regimes explicitamente violentos. 

Muitas narrativas destacam formas de dominação baseadas no consenso, na 

normalização e na manipulação do desejo. Aldous Huxley, por exemplo, constrói em 
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Admirável Mundo Novo uma sociedade onde não há necessidade de terror explícito, 

pois os indivíduos são condicionados desde o nascimento a aceitar sua posição 

social. Nesse sentido, a obra dialoga diretamente com as reflexões de Zygmunt 

Bauman sobre a modernidade e seus mecanismos de controle. 

“E esse é o segredo da felicidade e da virtude: amar o que se é obrigado a 

fazer. Tal é a finalidade de todo o condicionamento: fazer  as pessoas 

amarem o seu destino social, do qual não podem escapar.” (HUXLEY, 2014, 

p. 37) 

 

Além disso, as distopias frequentemente abordam a questão da linguagem e da 

memória como instrumentos de poder. George Orwell, em 1984, evidencia como o 

controle da linguagem — por meio da Novilíngua — limita a capacidade de 

pensamento crítico. Tal elemento encontra respaldo teórico nas análises de Claude 

Lefort, que afirma que o totalitarismo busca controlar não apenas as ações, mas 

também os significados e as representações sociais (LEFORT, 1981). 

A dimensão pedagógica da distopia também merece destaque. Ao apresentar 

cenários extremos, essas narrativas estimulam o leitor a refletir criticamente sobre 

seu próprio contexto histórico. Umberto Eco, em seu ensaio sobre o Ur-Fascismo, 

alerta que o autoritarismo pode ressurgir de maneira fragmentada e disfarçada, 

sendo fundamental reconhecer seus sinais precoces (ECO, 2018). As distopias 

cumprem justamente essa função de alerta, ao evidenciar os perigos da apatia 

política, do conformismo e da abdicação da liberdade em nome da ordem ou da 

segurança. 

Dessa forma, a distopia pode ser compreendida como uma ferramenta crítica 

fundamental para a análise do totalitarismo. Ao articular elementos históricos, 

filosóficos e sociais em narrativas ficcionais, esse gênero literário permite identificar 

e problematizar os mecanismos de controles característicos dos regimes totalitários. 

Essas reflexões teóricas serão aplicadas à análise específica das obras 

 



12 

selecionadas, evidenciando como cada narrativa representa, à sua maneira, as 

estruturas e práticas do poder totalitário. 

 

 

ANÁLISE DAS OBRAS LITERÁRIAS 

 

 

A análise das obras distópicas selecionadas neste trabalho permite identificar, sob 

diferentes formas narrativas, os principais mecanismos de controle, característicos 

dos regimes totalitários do século XX. Embora cada obra possua especificidades 

históricas e estéticas, todas compartilham a preocupação com a supressão da 

individualidade, a vigilância constante, a manipulação ideológica e a negação da 

liberdade. A seguir, serão analisadas individualmente as cinco obras, estabelecendo 

relações com os conceitos teóricos discutidos nos capítulos anteriores.  

 

Nós (1924), de Yevgeny Zamyatin 
 

 

Considerada a primeira grande distopia totalitária do século XX, Nós, foi escrita por 

Yevgeny Zamyatin no contexto da consolidação do regime soviético pós-Revolução 

Russa. A obra retrata uma sociedade rigidamente organizada, o Estado Único, uma 

civilização urbana isolada da natureza selvagem por uma colossal Muralha verde de 

vidro, governada pelo “Benfeitor”. Nessa sociedade os indivíduos não possuem 

nomes, são identificados por códigos alfanuméricos e vivem sob vigilância 

permanente. Quase tudo na cidade é feito de vidro transparente. O Estado aboliu o 

direito ao segredo, a privacidade é vista como um crime e as cortinas dos 
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apartamentos só podem ser fechadas durante as “horas sexuais” estritamente 

agendadas pelo governo através dos cupons rosa. A racionalização extrema da vida 

cotidiana e a eliminação da subjetividade refletem uma crítica direta à tentativa de 

subordinar o indivíduo ao coletivo. 

O Benfeitor é a personificação máxima do corpo social. Ele não governa de fora; ele 

é a mente que coordena os milhões de corpos que funcionam como engrenagens. O 

Respeito ao Benfeitor é absoluto porque ele representa a transição da instabilidade 

humana para a estabilidade matemática. Ele é o arquiteto que “libertou’ a 

humanidade do fardo da escolha. A obediência cega é celebrada publicamente no 

Dia da Unanimidade, uma eleição onde todos votam no próprio Benfeitor.  

“O Benfeitor desceu do céu para o meio de nós, o novo Jeová, num aero 

m,oderno, tão majestoso quanto um Deus antigo.[…] Nós levantamos as 

mãos em uníssono – milhões de mãos -  e celebramos nossa gloriosa 

submissão.(ZAMYATIN, 2017, P. 152). 

 

Na sociedade descrita por Zamyatin, a liberdade é vista como uma ameaça à ordem. 

O protagonista, D-503, expressa esse conflito ao perceber o surgimento de emoções 

e desejos individuais, considerados doenças pelo Estado Único. Conforme observa 

Arendt, o totalitarismo busca eliminar a espontaneidade humana, pois esta 

representa um risco à previsibilidade do sistema (ARENDT, 2012). Essa lógica é 

claramente representada na obra: “A liberdade e o crime são tão indissociáveis 

quanto o movimento de um avião e sua velocidade” (ZAMYATIN, 2017, p. 58). 

A vigilância constante, exercida por meio das “paredes de vidro” e da polícia política, 

antecipa práticas que se tornariam comuns nos regimes totalitários históricos, 

reforçando a dimensão profética da obra.  
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Admirável Mundo Novo (1932), de Aldous Huxley 

 

 

Em Admirável Mundo Novo, Aldous Huxley apresenta uma sociedade 

aparentemente estável e pacífica, onde o controle não se dá prioritariamente pela 

repressão violenta, mas pelo condicionamento psicológico e pela satisfação artificial 

dos desejos. A sociedade é dividida em castas biológicas rigidamente programadas 

no Centro de Incubação e Condicionamento de Londres, onde os indivíduos são 

produzidos em laboratório e condicionados desde o nascimento a aceitar sua 

posição social, eliminando qualquer possibilidade de contestação. 

Conceitos como “mãe”, “pai” ou “casamento” são considerados obscenidades 

medievais. Os seres humanos nascem de tubos de ensaio por meio do Processo de 

Bokanovsky, que permite criar até 96 gêmeos idênticos a partir de um único óvulo. A 

população é estratificada desde o tubo de ensaio entre as castas superiores e 

intelectuais(Alfas e Betas) e as castas inferiores e operárias( Gamas, Deltas e 

Ipsilons). O oxigênio e os nutrientes são dosados nos frascos para limitar a 

inteligencia das castas mais baixas, garantindo que elas fiquem satisfeitas com os 

trabalhos manuais. 

Essa forma de dominação dialoga diretamente com as reflexões de Herbert Marcuse 

sobre a repressão não violenta nas sociedades industriais avançadas. Segundo o 

autor, a dominação pode ocorrer por meio do prazer e do consumo, criando 

indivíduos conformistas e incapazes de pensamento crítico (MARCUSE, 2015). Na 

obra de Huxley, o uso da droga “soma” simboliza esse mecanismo de controle: “Um 

grama é melhor do que um drama” (HUXLEY, 2014, p. 54). Qualquer sobra de 

angustia, tristeza ou tédio é imediatamente curada pelo soma, substituindo os 

sentimentos ruins por alucinações felizes sem efeitos colaterais ou ressaca. 
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Diferentemente do modelo clássico de terror descrito por Arendt, Huxley constrói 

uma crítica ao totalitarismo suave, onde a liberdade é sacrificada em nome da 

felicidade e da estabilidade social. 

 

 

1984 (1949), de George Orwell 
 

 

Entre as distopias analisadas, 1984 é a que mais explicitamente representa os 

mecanismos do totalitarismo. Ambientada em um Estado governado pelo Partido e 

pelo líder simbólico “Grande Irmão”, a obra evidencia o controle absoluto exercido 

por meio da vigilância, da manipulação da informação e da repressão ao 

pensamento dissidente.  

A prática do “duplipensar” e a constante reescrita da história refletem o que Arendt 

descreve como a destruição da realidade factual nos regimes totalitários. Segundo a 

autora, o totalitarismo substitui os fatos por uma narrativa ideológica coerente, ainda 

que falsa (ARENDT, 2012). Orwell sintetiza esse processo ao afirmar: “Quem 

controla o passado controla o futuro; quem controla o presente controla o passado” 

(ORWELL, 2009, p. 37). 

A vigilância permanente exercida pelas teletelas dialoga diretamente com as 

análises de Michel Foucault sobre o panoptismo, demonstrando como o controle se 

internaliza nos indivíduos, que passam a se autocensurar por medo da punição. 

O protagonista, Winston Smith, trabalha no Ministério da Verdade falsificando o 

passado, mas guarda traços de uma memória anterior ao regime. O seu momento 

de virada silencioso, a fratura em seu alinhamento ideológico, ocorre quando ele 

 



16 

compra um caderno de papel de aparência antiga em um brechó da Prole e decide 

escrever um diário  

Escrever um diário é um crimideia (crime de pensamento) punível com a morte. O 

ato de registrar os próprios pensamentos no papel é o estalo em que Winston 

reivindica a posse da sua própria mente e da história. 

A virada ganha contornos políticos e corporais quando ele inicia um romance 

proibido com Julia. Em um mundo onde o Partido tenta erradicar o prazer sexual 

para transformar a energia reprimida em fervor político, o ato sexual entre Winston e 

Julia é definido pelo próprio protagonista não apenas como um desejo carnal, mas 

como uma insurreição política: "Era um ato político". 

 

Fahrenheit 451 (1953), de Ray Bradbury 
 

Em Fahrenheit 451, Ray Bradbury constrói uma sociedade onde os livros são 

proibidos e queimados, simbolizando a censura e o controle cultural. Diferentemente 

de 1984, o controle não se exerce apenas pela força estatal, mas pela indiferença e 

pelo conformismo social. A população, entretida por meios audiovisuais superficiais, 

abdica voluntariamente da reflexão crítica. 

Os bombeiros mudaram de função. Como as casas se tornaram totalmente à prova 

de fogo, a profissão foi ressignificada: agora, eles têm a tarefa de queimar livros, 

considerados fontes de discórdia, infelicidade e complexidade desnecessária . O 

capitão Beaty encarna o porta-voz do sistema totalitário que atua na fusão do 

espaço social. Beatty justifica o poder não pela força bruta, mas pela promessa de 

paz mental: ele convence seus subordinados (e a si mesmo) de que os bombeiros 

são os "guardiões da felicidade" da população, protegendo os cidadãos contra a 

angústia da dúvida.  
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A cultura foi reduzida a resumos de resumos. A filosofia, a história e a alta literatura 

foram banidas porque faziam as pessoas pensarem e, consequentemente, se 

sentirem tristes ou inferiores aos outros. As casas possuem "paredes de TV" 

interativas onde os cidadãos passam o dia conversando com a "família" virtual 

(personagens de novelas vazias). Nos ouvidos, usam os "rádios-concha" (fones de 

ouvido que despejam música e publicidade ininterruptas), impedindo qualquer 

momento de silêncio ou pensamento próprio.  

Ao final, a cidade hipertecnológica e alienada é completamente aniquilada por uma 

guerra nuclear repentina. Montag escapa e se junta aos "Homens-Livro" — uma 

comunidade de andarilhos que vive à margem da sociedade. O método de 

preservação deles é o oposto da queima: cada indivíduo decora uma obra literária 

ou filosófica inteira. Eles se tornam livros vivos, aguardando o momento em que a 

humanidade, destruída pela própria ignorância, precise ler novamente.  

Essa narrativa dialoga com as reflexões de Theodor Adorno sobre a indústria 

cultural e a padronização do pensamento. Para Adorno, a cultura de massa contribui 

para a manutenção da dominação ao produzir indivíduos passivos e acríticos 

(ADORNO, 1985). Bradbury evidencia essa lógica ao afirmar: “Não é preciso 

queimar livros para destruir uma cultura. Basta fazer com que as pessoas parem de 

lê-los” (BRADBURY, 2003, p. 87). 

A obra destaca, assim, a importância da memória, da educação e do pensamento 

crítico como formas de resistência ao autoritarismo. 
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O Conto da Aia (1985), de Margaret Atwood 
 

 

O Conto da Aia apresenta uma sociedade teocrática e totalitária chamada Gilead, 

onde as mulheres são submetidas a rígidas normas de controle sobre seus corpos e 

sua sexualidade. A obra reflete preocupações contemporâneas relacionadas ao 

autoritarismo, ao fundamentalismo religioso e à perda de direitos civis. 

Gilead surge nos antigos Estados Unidos após um golpe de Estado desferido por 

uma seita fundamentalista cristã (os "Filhos de Jacó"), aproveitando-se de uma crise 

catastrófica de infertilidade causada por poluição ambiental e radiação.  

As mulheres têm seus bens congelados, são demitidas de seus empregos e perdem 

a autonomia sobre seus corpos. Elas são divididas em "castas" funcionais e 

identificadas por vestimentas e cores obrigatórias: 

●​ Aias (Vermelho): O pequeno grupo de mulheres comprovadamente férteis, 

transformadas em escravas reprodutivas do Estado. 

●​ Esposas (Azul): Mulheres da elite governante, estéreis e responsáveis pelo 

lar. 

●​ Marthas (Cinza): Mulheres responsáveis pelas tarefas domésticas. 

●​ Tias (Marrom): As doutrinadoras e carcereiras encarregadas de disciplinar e 

punir as Aias. 

 

O controle dos corpos femininos em Gilead dialoga diretamente com as análises de 

Michel Foucault em História da Sexualidade, nas quais o autor demonstra como o 

poder moderno se exerce por meio da regulação dos corpos e da sexualidade 

(FOUCAULT, 1988). A narradora expressa essa condição ao afirmar: “Agora estou 
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acordada para o mundo. Estava dormindo antes. Isso é como estar acordada” 

(ATWOOD, 2006, p. 56). 

Além disso, a obra evidencia o que Giorgio Agamben define como “vida nua”, isto é, 

a redução do indivíduo à mera existência biológica, desprovida de direitos políticos 

(AGAMBEN, 2002). 

Ao analisar essas cinco obras, percebe-se que, apesar de suas diferenças, todas 

evidenciam mecanismos centrais do totalitarismo: vigilância constante, manipulação 

ideológica, controle dos corpos, supressão da memória e negação da 

individualidade. No próximo capítulo, essas narrativas serão comparadas de forma 

sistemática, permitindo identificar convergências e divergências na representação do 

poder totalitário.  

 

 

COMPARAÇÕES E SÍNTESE CRÍTICA 

 

 

A análise comparativa das distopias do século XX permite identificar padrões 

recorrentes na representação dos regimes totalitários, ao mesmo tempo em que 

evidencia diferenças significativas nas formas de dominação descritas por cada 

autor. Embora ambientadas em contextos fictícios distintos, as obras Nós, Admirável 

Mundo Novo, 1984, Fahrenheit 451 e O Conto da Aia compartilham uma 

preocupação central com a supressão da liberdade individual e com os mecanismos 

utilizados pelo poder para controlar a sociedade. 

Um dos elementos comuns mais evidentes é a negação da individualidade. Em Nós, 

os personagens são identificados por números, simbolizando a redução do sujeito a 

uma função dentro do sistema. Em 1984, a individualidade é destruída por meio da 

vigilância constante e da repressão psicológica. Já em Admirável Mundo Novo, a 
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negação do indivíduo ocorre de forma mais sutil, através do condicionamento desde 

o nascimento. Essas representações dialogam diretamente com a análise de 

Hannah Arendt, para quem o totalitarismo visa eliminar a pluralidade humana, 

condição fundamental da ação política (ARENDT, 2012). 

Outro aspecto recorrente é o uso da vigilância como instrumento central de controle. 

Em 1984, a vigilância é explícita e constante, exercida por meio das teletelas e da 

polícia do pensamento. Em Nós, as paredes de vidro e a observação permanente 

cumprem função semelhante. Essa lógica corresponde ao que Michel Foucault 

descreve como um poder disciplinar baseado na visibilidade contínua:​

 “O poder disciplinar funciona graças a uma visibilidade permanente, que assegura o 

funcionamento automático do poder” (FOUCAULT, 2014, p. 195). 

Nas distopias de Huxley e Bradbury, por outro lado, a vigilância é menos ostensiva, 

sendo substituída por mecanismos de conformismo social e alienação cultural, o que 

evidencia diferentes estratégias de dominação.  

A manipulação da linguagem e da memória também se apresenta como um 

elemento estruturante do totalitarismo nas obras analisadas. Em 1984, a Novilíngua 

restringe o vocabulário e, consequentemente, a capacidade de pensamento crítico. 

Em Fahrenheit 451, a destruição dos livros simboliza o apagamento da memória 

histórica e cultural. Esses elementos reforçam a ideia de que o controle do passado 

é fundamental para a manutenção do poder, conforme destacado por Orwell e 

corroborado pelas análises de Claude Lefort, que afirma que o totalitarismo busca 

controlar os significados e as representações sociais (LEFORT, 1981). 

As obras também permitem distinguir diferentes tipos de dominação totalitária. 

Enquanto 1984 e Nós representam regimes baseados no terror e na repressão 

direta, Admirável Mundo Novo e Fahrenheit 451 evidenciam formas de controle 

baseadas no prazer, no entretenimento e na apatia política. Essa distinção encontra 

respaldo nas reflexões de Herbert Marcuse, que aponta a existência de formas de 
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dominação não repressivas, sustentadas pelo consumo e pela integração dos 

indivíduos ao sistema (MARCUSE, 2015). 

O Conto da Aia acrescenta uma dimensão específica à análise comparativa ao 

enfatizar o controle dos corpos e da sexualidade como eixo central da dominação. A 

obra evidencia que o totalitarismo pode se articular a discursos religiosos e morais 

para legitimar a opressão, especialmente das mulheres. Essa perspectiva amplia a 

compreensão do fenômeno totalitário, aproximando-o das reflexões de Michel 

Foucault e Giorgio Agamben sobre biopolítica e vida nua. 

Do ponto de vista historiográfico, as distopias analisadas reforçam a ideia de que o 

totalitarismo não é um fenômeno restrito ao passado. Como alerta Timothy Snyder, 

práticas autoritárias podem ressurgir sob novas formas, sendo fundamental 

reconhecer seus sinais antes que se consolidem (SNYDER, 2017). Nesse sentido, 

as narrativas distópicas funcionam como alertas permanentes, evidenciando os 

perigos do conformismo, da desinformação e da concentração de poder. 

Em síntese, a comparação das obras permite concluir que, apesar das diferenças 

estéticas e narrativas, todas as distopias analisadas convergem na denúncia dos 

mecanismos centrais do totalitarismo: vigilância, manipulação ideológica, controle da 

memória, supressão da individualidade e naturalização da violência. Essas 

representações literárias dialogam de forma consistente com as análises teóricas da 

sociologia, da filosofia política e da historiografia, confirmando o valor das distopias 

como instrumentos críticos para a compreensão dos regimes totalitários. 
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O USO DAS DISTOPIAS EM SALA DE AULA 
 

 

O ensino de História na educação básica enfrenta o desafio de tornar os conteúdos 

históricos significativos para os estudantes, estimulando a reflexão crítica sobre o 

passado e suas relações com o presente. Nesse contexto, o uso de obras literárias, 

especialmente as distopias do século XX, constitui uma estratégia pedagógica 

relevante, pois permite articular conhecimento histórico, reflexão política e formação 

cidadã. 

As distopias analisadas neste trabalho apresentam narrativas acessíveis e 

envolventes, capazes de despertar o interesse dos alunos ao mesmo tempo em que 

abordam temas centrais da História Contemporânea, como autoritarismo, 

totalitarismo, censura, propaganda, controle social e violação dos direitos humanos. 

Conforme orienta a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o ensino de História 

deve contribuir para o desenvolvimento da consciência histórica, da cidadania e do 

pensamento crítico, possibilitando que os estudantes compreendam os processos 

históricos e suas permanências e rupturas. 

O trabalho com distopias em sala de aula permite que os estudantes identifiquem, 

de forma concreta e simbólica, os mecanismos de controle utilizados pelos regimes 

totalitários. Mafra e Oliveira demonstram que, ao analisar a manipulação sistemática 

do passado na obra de George Orwell, o professor de História ganha subsídios para 

discutir com os estudantes os perigos reais do revisionismo ideológico e o valor da 

preservação da memória documental(MAFRA, OLIVEIRA 2015). Essa abordagem 

dialoga diretamente com a análise de Hannah Arendt, que afirma que a destruição 

da realidade factual é um dos pilares do totalitarismo (ARENDT, 2012). 
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Além disso, obras como Admirável Mundo Novo e Fahrenheit 451 possibilitam 

reflexões sobre formas de dominação menos explícitas, baseadas no conformismo, 

no entretenimento e na alienação cultural. Herbert Marcuse alerta que a integração 

dos indivíduos ao sistema por meio do consumo e da satisfação artificial das 

necessidades pode resultar na perda da capacidade crítica (MARCUSE, 2015). Essa 

discussão é particularmente relevante no contexto contemporâneo, marcado pela 

expansão das mídias digitais e pela circulação massiva de informações. 

O Conto da Aia, por sua vez, oferece subsídios para o debate sobre gênero, poder e 

direitos humanos, permitindo ao professor abordar questões relacionadas ao 

controle dos corpos, à desigualdade e à instrumentalização da religião pelo Estado. 

A obra favorece a interdisciplinaridade, dialogando com conteúdos de História, 

Sociologia e Filosofia, além de contribuir para a formação ética dos estudantes. 

Do ponto de vista metodológico, o uso das distopias em sala de aula pode ocorrer 

por meio de leituras orientadas, debates, produção de resenhas críticas, análises 

comparativas e projetos interdisciplinares. O professor pode estimular os alunos a 

relacionarem os elementos ficcionais das obras com acontecimentos históricos 

concretos, como o nazismo, o stalinismo e outras experiências autoritárias do século 

XX. Essa prática favorece a compreensão de que a História não se limita à 

memorização de fatos, mas envolve interpretação, análise e posicionamento crítico.​

 “A educação deve formar indivíduos capazes de pensar por si mesmos e resistir às 

formas de dominação que se apresentam como naturais ou inevitáveis” (ADORNO, 

1995, p. 141). 

Nesse sentido, as distopias funcionam como instrumentos pedagógicos de alerta, 

permitindo que os estudantes reconheçam os sinais do autoritarismo antes que ele 

se consolide. Conforme alerta Umberto Eco, o fascismo pode retornar sob diferentes 

formas, muitas vezes disfarçado de soluções para crises sociais (ECO, 2018). O 

trabalho com essas narrativas contribui, portanto, para a formação de sujeitos 

críticos e conscientes de seus direitos. 
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Por fim, o uso das distopias no ensino de História reforça o papel social da 

disciplina, que não se limita à transmissão de conteúdos, mas busca formar 

cidadãos capazes de compreender o passado, interpretar o presente e atuar de 

forma crítica no futuro. Em seu trabalho, Delmas argumenta que as distopias servem 

como pontos de partida perfeitos em sala de aula para problematizar temas densos 

da historiografia, como o nazismo, a misoginia e os processos de exclusão social. 

Os cenários totalitários desenhados pelas narrativas distópicas operam como 

chaves de leitura fundamentais para debater na escola as fraturas ideológicas e os 

regimes opressores que marcaram os séculos XIX e XX(DELMAS(2024). Ao articular 

História e Literatura, o professor amplia as possibilidades de aprendizagem e 

fortalece a função emancipadora da educação. 

 

 

CONCLUSÃO 
O presente trabalho teve como objetivo analisar o fenômeno do totalitarismo por 

meio das distopias do século XX, identificando os principais métodos de controle 

utilizados por regimes totalitários e estabelecendo relações entre as representações 

literárias e as análises teóricas desenvolvidas por historiadores, sociólogos e 

filósofos políticos. Ao longo da pesquisa, buscou-se demonstrar que as distopias não 

constituem meras narrativas fictícias, mas instrumentos críticos profundamente 

vinculados aos contextos históricos e políticos de seu tempo. 

A partir do referencial teórico fundamentado em autores como Hannah Arendt, Carl 

Friedrich, Zbigniew Brzezinski, Raymond Aron, Claude Lefort, Michel Foucault e 

Zygmunt Bauman, foi possível compreender o totalitarismo como um sistema político 

caracterizado pela centralização extrema do poder, pela imposição de uma ideologia 

oficial, pelo uso sistemático do terror e pela tentativa de controle integral da 

sociedade e dos indivíduos. Esses elementos teóricos forneceram a base conceitual 

necessária para a análise das obras literárias selecionadas. 
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A leitura de Nós, Admirável Mundo Novo, 1984, Fahrenheit 451 e O Conto da Aia 

evidenciou que, embora cada obra apresente formas específicas de organização 

social e dominação, todas convergem na crítica aos mecanismos de controle 

característicos dos regimes totalitários. Vigilância constante, manipulação da 

linguagem e da memória, repressão da individualidade, controle dos corpos e 

naturalização da violência são elementos recorrentes nas narrativas analisadas, 

refletindo preocupações centrais da História Contemporânea. 

A comparação entre as obras permitiu identificar diferentes modalidades de 

dominação totalitária. Enquanto algumas narrativas enfatizam o uso do terror 

explícito e da repressão direta, outras destacam formas mais sutis de controle, 

baseadas no condicionamento psicológico, no consumo, no entretenimento e no 

conformismo social. Essa diversidade de representações reforça a ideia de que o 

totalitarismo não se manifesta de maneira única, podendo assumir configurações 

distintas conforme o contexto histórico e social. 

No âmbito da Licenciatura em História, o trabalho evidenciou o potencial pedagógico 

das distopias como ferramentas de ensino. Ao articular História e Literatura, essas 

obras possibilitam o desenvolvimento do pensamento crítico, a reflexão sobre 

cidadania e direitos humanos e a compreensão dos riscos associados à perda das 

liberdades democráticas. O uso das distopias em sala de aula contribui para tornar o 

ensino de História mais significativo, ao aproximar os conteúdos históricos das 

experiências e inquietações do presente. 

Por fim, conclui-se que o estudo das distopias do século XX constitui um caminho 

fecundo para a compreensão do totalitarismo, tanto do ponto de vista acadêmico 

quanto pedagógico. Em um contexto contemporâneo marcado por discursos 

autoritários e pela disseminação de práticas de controle e vigilância, essas 

narrativas permanecem atuais, funcionando como alertas permanentes sobre os 

perigos da naturalização do poder absoluto e da abdicação da liberdade. 
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